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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROCEDÊNCIA PARCIAL EM  PRIMEIRO  GRAU.
PROVIMENTO  CONDENATÓRIO  IMPOSTO  À
FAZENDA  NÃO  EXCEDENTE  A  60  SALÁRIOS
MÍNIMOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 475, § 2º, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INADMISSIBILIDADE DE REEXAME. APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Não  está  sujeito  à  reapreciação  obrigatória  o
decisório que traduz em sua condenação valor não
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excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, visto que
não  preenche  o  requisito  de  admissibilidade, nos
termos do § 2º, do art. 475, do Código de Processo
Civil.

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.   SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CONFIGURADA.
COMPENSAÇÃO  ENTRE  SI.  POSSIBILIDADE.
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  Nº  306,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- “Se cada litigante for em parte vencedor e vencido
serão recíproca e  proporcionalmente distribuídos  e
compensados entre os honorários e as despesas” (art.
21 do Código de Processo Civil).

- Nos termos da Súmula nº 306, do Superior Tribunal
de  Justiça,  os  honorários  advocatícios  devem  ser
compensados  quando  houver  sucumbência
recíproca.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça, a regra estampada no art. 557, do
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Código de Processo Civil, a qual autoriza o relator a
decidir o recurso por meio de decisão monocrática,
alcança também o reexame necessário.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 169/171, interposta pelo
Município de Guarabira  contra  sentença prolatada e  remetida oficialmente  pelo
Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Guarabira, fls. 155/166, que, nos autos da
Ação  Ordinária  de  Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer ajuizada  por  Tarcísio  de
Almeida Silva, emitiu pronunciamento, nos seguintes termos:

Por todo o exposto, julgo procedente,  em parte,  a
pretensão  requerida  na inicial  e,  em consequência,
determino  que  o promovido  implante, com  base
apenas no vencimento básico do cargo exercido pela
autora,  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  na
modalidade  quinquenal,  observado  o  percentual
requerido  por  esta  na  inicial  (subitem 2.10.2)  -  7%
(sete  por  cento)  -,  com  incidência  a  partir  de
14.12.2008. Ato seguinte,  condeno  o demandado ao
pagamento dos valores relativos aos quinquênios até
a  sua  devida  implantação,  observando-se  o
percentual acima reportado, a contar de 14.12.2008.
Entretanto, no período anterior a referida data, serão
aplicadas  as  regras  de  incidência  dos  quinquênios
disciplinadas  no  art.  51,  XVI,  da  Lei  Orgânica
Municipal,  tudo  no  limite  do  prazo  prescricional
quinquenal  do  art.  1º  do  Decreto  n.  20.910/32,  no
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período  que  antecedeu  ao  ajuizamento  desta
demanda.
Condeno, também, o promovido  à implantação do
adicional  de  insalubridade  em  grau  médio  -  20%
(vinte por cento) -, com base no art. 2º c/c o art. 3º,
parágrafo único, ambos da Lei Municipal nº 846/09,
enquanto  o  promovente  estiver  exercendo  a
atividade  insalubre  mencionada  no  laudo
apresentado pela perita, com pagamento retroativo a
partir  da data  de vigência  da Lei  Municipal  acima
reportada,  e,  ainda,  observada  a  prescrição
quinquenal  prevista  no  art.  1º,  do  Decreto  n.
20.910/32.  Condeno,  ainda,  o  demandado ao
pagamento  dos  terços  de  férias  acima  reportados,
com  base  na  remuneração  vigente  no  início  das
férias,  no  que  tange  às  férias  que  foram  gozadas
(14.12.2007 a 13.12.2007 -  fl.  118),  e com arrimo na
remuneração  em  vigor  no  mês  posterior  ao  do
término  de  cada  período,  em relação às  férias  não
usufruídas (14.12.2006 a 13.12.2007 e de 14.12.2008 a
13.12.2009,  além  das  férias  proporcionais  de
1º.02.2006 a 13.12.2006 – 10/12 avos).
No  mais,  referidos  valores  ficam  acrescidos  de
compensação da mora e correção monetária na forma
do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  na  redação
determinada  pela  Lei  nº  11.960/09,  a  partir  da
vigência  de  mencionada  alteração  legislativa.
Entretanto,  no  período  anterior  à  Lei  nº  11.960/09,
aplica-se apenas a correção monetária, pelo INPC, a
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contar do vencimento de cada parcela devida, uma
vez  que  a  citação  –  que  era  o  termo  inicial  para
incidência dos juros de mora antes da modificação do
art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97  pela  Lei  nº  11.960/97  –
somente ocorreu após a vigência de referida lei.
No  caso  em  apreço,  houve  sucumbência  recíproca
proporcional,  pois  o  autor  foi  vencedor,  de  forma
integral, em relação aos quinquênios e ao adicional
de insalubridade, além do vencedor proporcional no
que  tange  aos  terços  de  férias.  Portanto,  foi
sucumbente integral em relação ao salário-família e à
licença-prêmio,  além de  sucumbente,  em parte,  no
que  tange  aos  terços  de  férias.  Dessa  forma,  os
honorários advocatícios – arbitrados em 15% (quinze
por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação  -  ficam
compensados na forma do art. 21, caput, do CPC c/c a
Súmula nº 306/STJ. 
No  mesmo  sentido,  também  fica  dividida,  na
proporção de 50% para cada parte,  a  obrigação de
pagamento  das  custas  e  honorários  periciais
arbitrados à fl.  139, mas com a isenção prevista no
art.  12  da  Lei  n.  1.060/50,  no  que  tange  à  autora
(beneficiária da gratuidade processual),  e  a  isenção
disciplinada no art.  29 da Lei  Estadual  nº 5.672/92,
em  relação  à  parte  demandada  (Faz.  Pública
Municipal).

Em suas razões, o recorrente verbera, tão somente, a
reforma do decisum, apenas no que tange à fixação dos honorários advocatícios, haja
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vista os pleitos carreados na exordial terem sido totalmente procedentes.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  promovido,  fls.
175/177, refutando as alegações recursais.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  181/183,  opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestação quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  no  que  se  reporta  ao  REEXAME
NECESSÁRIO, cumpre ressaltar que tal espécie não se credencia ao conhecimento
perante esta instância revisora, por não atender aos requisitos insertos no regramento
atinente à matéria.

Isso  porque,  apesar  de  o  art.  475,  do  Código  de
Processo Civil,  impor a necessária remessa dos autos à instância  ad quem,  quando
houver  condenação  da  fazenda  pública,  o  §  2º  do  referido  dispositivo  excetua  o
encaminhamento quando o direito controvertido for de valor certo não excedente a
60 (sessenta) salários mínimos. Eis o preceptivo legal:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: 
I  –  proferida  contra  a  União,  o  Estado,  o  Distrito
Federal,  o Município,  e as  respectivas autarquias  e
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fundações de direito público; 
II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os
embargos  à  execução  de  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública (art. 585, VI). 
(...)
§ 2º.  Não se aplica o disposto neste artigo sempre
que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa
do mesmo valor - negritei.

Dessa  forma,  tratando-se  a  demanda  de  ação  de
cobrança, tem-se que o valor consignado à causa corresponde à soma do principal
cobrado, nos termos do disposto no art. 259, I, do Código de Processo Civil, o qual
não deve ultrapassar os limites do art. 475, do mesmo diploma legal.

No caso em epígrafe,  o  valor  a ser suportado pela
edilidade  demandada,  em  razão  do  teor  da  decisão  remetida  oficialmente,  não
excede a quantia descrita no dispositivo legal citado, ratificando tal raciocínio o teor
do dispositivo exarado na sentença de fls. 155/167.

Tal  posicionamento  encontra  respaldo  no  Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ART.  557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
REEXAME  NECESSÁRIO.  VALOR  DA  CAUSA
INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTIGO 475
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DO  CPC.  VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. 1. O artigo 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  autoriza  o  relator  a  negar
seguimento  a  recurso  contrário  à  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 2.  O STJ já
firmou o entendimento de que o instante da prolação
da  sentença  é  o  próprio  para  se  verificar  a
necessidade  de  sua  sujeição  ao  duplo  grau,  daí
porque, quando se tratar de sentença ilíquida, deve
ser considerado o valor da causa atualizado. 3.  Em
se  tratando  especificamente  de  prestação
continuada, para efeito do disposto no art. 475, § 2º,
do  CPC,  a  remessa  necessária  será  incabível,
também, se o valor das prestações vencidas, quando
da  prolação  da  sentença,  somado  ao  das  doze
prestações seguintes não exceder a sessenta salários
mínimos.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg  no  Resp  922375/PR,  rel.  Min.
Paulo Gallotti,  Sexta Turma, julgado em 22.11.2007,
DJ 10.12.2007) - destaquei.

Assim, em razão do valor em concreto da demanda
não exceder ao valor de 60 (sessenta) salários mínimos, disposto no art. 475, §2º, do
Código de Processo Civil, é de se negar seguimento à presente remessa.

Cumpre,  agora,  examinar  o  RECURSO
APELATÓRIO  interposto pela parte promovente, cuja alegação refere-se à fixação
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dos honorários advocatícios.

Aduz  o  insurgente  que,  em  razão  da  pretensão
disposta na inicial ter sido julgada totalmente procedente, o sentenciante  a quo  não
deveria ter aplicado a sucumbência recíproca entre as partes litigantes.

Tal alegação, contudo, não merece guarida.

Compulsando o caderno processual, observa-se que,
distintamente do alegado pelo recorrente, a sentença acolheu em parte a pretensão
disposta  na  inicial,  agindo  acertadamente  o  Magistrado  singular  ao  aplicar  a
sucumbência recíproca e distribuir, de  forma proporcional, os honorários, devendo
estes serem compensados entre os litigantes, nos moldes do art. 21, do Código de
Processo Civil, e da Súmula nº 306, do Superior Tribunal de Justiça:

Art. 21 – Se cada litigante for em parte vencedor e
vencido  serão  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos e compensados entre os honorários e as
despesas.

Há,  inclusive,  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça regulando a matéria:

Súmula 306/STJ - Os honorários advocatícios devem
ser  compensados  quando  houver  sucumbência
recíproca,  assegurado  o  direito  autônomo  do
advogado  à  execução  do  saldo  sem  excluir  a
legitimidade da própria parte.
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Nesse  norte,  calha  transcrever  trecho  da  sentença
corroborando o arbitramento da verba honorária, fl. 166:

(…) houve sucumbência recíproca proporcional, pois
o autor foi vencedor, de forma integral,  em relação
aos  quinquênios  e  ao  adicional  de  insalubridade,
além  do  vencedor  proporcional  no  que  tange  aos
terços de férias. Portanto, foi sucumbente integral em
relação ao salário-família e à licença-prêmio, além de
sucumbente,  em parte,  no  que tange aos  terços  de
férias.  Dessa  forma,  os  honorários  advocatícios  –
arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor
da condenação - ficam compensados na forma do art.
21, caput, do CPC c/c a Súmula nº 306/STJ. 

Por tais razões, é de se rechaçar esta tese recursal.

Outrossim, cabe ao relator,  nos termos do art.  557,
caput, do  Código  de  Processo  Civil,  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo Tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou de  Tribunal
Superior,  em plena consonância com o princípio constitucional da razoável duração
do processo, à luz do art. 5º, LXXIII, da Constituição da República.

Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula nº
253, do Superior Tribunal de Justiça, também deve abranger o Reexame Necessário, o
qual preleciona:

Súmula nº 253:  O art.  557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
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necessário.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

                                                        Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                                Relator
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